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"Muito raramente as políticas sociais adotadas, 

pelos diversos poderes políticos vigentes, são feitas 

por pessoas cujas suas vidas dependem, 

verdadeiramente, destas. Esta é, provavelmente, 

uma das razões primeiras porque a legislação, os 

programas e atos adotados por estes, discriminam, 

muitas vezes, de forma clara as pessoas com 

deficiência – tornam-nas mais dependentes do que 

propriamente autónomas." 

 In Model National Personal Assistance Policy, European Center for 
Excellence in Personal Assistance (ECEPA). 



Nada sobre nós sem nós 
Ouvir as pessoas com deficiência e as suas famílias é uma obrigação, 
um dever a que está obrigado quem pretende legislar sobre qualquer 
aspecto que afecte as suas vidas. Qualquer legislação que diga 
directamente respeito às pessoas com deficiência deve contar com o 
seu envolvimento e participação na sua elaboração.  

Não é o Bloco de Esquerda que o diz. É a legislação portuguesa que, 

há mais de 12 anos, no Art.º 9º da Lei 38/2004, refere que a pessoa 

com deficiência tem “o direito e o dever de participar no 

planeamento, desenvolvimento e acompanhamento da política de 

prevenção, habilitação, reabilitação e participação da pessoa com 

deficiência”. 

O Governo, ao condicionar inicialmente a audição pública sobre a 
proposta de “Modelo de Apoio à Vida Independente – Assistência 
Pessoal” à divulgação de um documento, no site do INR, e à 
disponibilização de um endereço de e-mail, sem que houvesse 
oportunidade de debate das propostas apresentadas, não estava a 
promover uma verdadeira audição pública sobre o que é a filosofia 
de Vida Independente e os Projetos-piloto de Assistência Pessoal. 
Felizmente, reconhecendo as limitações de uma audição feita nestes 
termos, o Governo alargou o período de tempo da audição e, já no 
final do prazo, promoveu três sessões de esclarecimento sobre o 
Modelo de Apoio à Vida Independente e a Prestação Social para a 
Inclusão. 

Por considerar limitado este modelo de participação das pessoas com 
deficiência, que deveria ter começado muito antes, aquando da 
elaboração da proposta governamental, o Bloco de Esquerda 
promoveu, de Norte a Sul do país, oito sessões de debate sobre a 

proposta do Governo de “Modelo de Apoio à Vida Independente – 
Assistência Pessoal. 

Para alargar a participação a mais gente, lançámos também um 
inquérito online, no qual as pessoas puderam facilmente - através de 
respostas fechadas de Sim ou Não - posicionar-se face às propostas 
apresentadas pelo Governo. Como é evidente, esta forma de 
auscultação tem também algumas limitações que decorrem da 
inexistência de debate e esclarecimento prévios, dado que as 
propostas foram apresentadas de uma forma sintética, sem qualquer 
justificação por parte do Governo. Optou-se por transcrever 
diretamente as propostas inscritas no documento do Modelo de 
Apoio à Vida Independente e não introduzir nenhuma crítica ou 
justificação, para evitar o enviesamento do resultado do inquérito. 

Estas nossas iniciativas, o inquérito e as sessões públicas, para além 
de terem contribuído para o alargamento da participação cidadã, 
vieram também consolidar algumas opiniões e reservas que o Bloco 
de Esquerda já tinha relativamente à proposta do Governo. 

 

 

 

 

 

 

 

 



Constatações 

e propostas 
 

Após a realização do inquérito, cujos dados apresentamos no final 
deste documento, e das sessões públicas de debate sobre o “Modelo 
de Apoio à Vida Independente – Assistência Pessoal” proposto pelo 
Governo, é altura de apresentarmos algumas conclusões, sugerir 
alterações e propostas. 

Partimos para a análise do documento da proposta do Governo 
tendo em consideração não só que a Filosofia de Vida Independente 
tem fundamentos consolidados a nível internacional que não podem 
ser desvirtuados, mas também a obrigação do Estado Português de 
respeitar as orientações constantes da Convenção dos Direitos das 
Pessoas com Deficiência, que ratificou em 2009. 

A posição do Bloco de Esquerda baseia-se na informação obtida 
através do inquérito e dos debates públicos realizados (Estremoz, 
Lisboa, Abrantes, Coimbra, Vila Real, Porto, Albufeira e Beja), e 
também em alguns documentos de reação à proposta do Governo, 
entretanto tornados públicos, de diversas organizações, como o 
Mecanismo Nacional de Monitorização da Implementação da 
Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, o 
Observatório dos Direitos Humanos e Deficiência, o Centro de Vida 
Independente, a Associação Portuguesa de Deficientes ou a 
Associação Contramão.  

 

É este o caminho a seguir 

Em primeiro lugar, é de salientar o quão importante é, para a vida 
das pessoas com deficiência, a possibilidade de se implementar em 
Portugal uma política baseada na filosofia de Vida Independente. 

A sua concretização significa uma alteração radical do paradigma nas 
políticas relativas à deficiência. Será o abandono das velhas políticas 
institucionalizadoras e assistencialistas que até hoje têm prevalecido, 
iniciando-se, esperamos nós, uma política baseada nos Direitos 
Humanos e no modelo social da deficiência.  

É o caminho que defendemos. Há, no entanto, que ter em 
consideração que a Vida Independente não se esgota na existência 
de um serviço de Assistência Pessoal. A Vida Independente é muito 
mais do que isso. É a eliminação das barreiras físicas, sociais e 
atitudinais que impedem a autonomia das pessoas com deficiência. É 
a existência de uma escola verdadeiramente inclusiva. É o acesso à 
formação profissional e ao emprego. É tudo o que falta para que as 
pessoas com deficiência possam estar incluídas na sociedade em pé 
de igualdade com todos os que não têm uma deficiência. 

O que agora discutimos é um serviço de Assistência Pessoal. Uma 
ferramenta indispensável para a concretização de uma política de 
Vida Independente, mas que não basta. Temos de estar conscientes 
de que não basta haver assistência pessoal para que aqueles que se 
encontram dependentes de terceiros possam ter uma vida 
independente e condições para decidir as suas vidas de uma forma 
autónoma. 

Mas, também não deixa de ser verdade que sem assistência pessoal a 
vida independente não é possível. Daí a importância dos Projetos-
piloto que irão ser implementados e a razão que nos levou propô-los 
já no Orçamento Geral do Estado de 2016. 



 

 

Que Projetos-piloto e para quê? 

A existência de Projetos-piloto prende-se com a necessidade de 
avaliar diversas formas de organização e gestão da prestação de 
assistência pessoal, por forma a poder redigir-se uma lei que seja 
adequada às condições concretas da realidade portuguesa.  

Os Projetos-piloto terão a duração de três anos. Assim, no final do 
segundo ano e após uma avaliação intermédia, poder-se-á iniciar a 
redação da futura legislação, o que ocorrerá, então, durante o último 
ano. Desta forma, poderá garantir-se a continuidade desta política, 
assegurando que as pessoas que venham a integrar os referidos 
Projetos-piloto não ficarão sem a assistência de que necessitam. Este 
terá de ser o compromisso a assumir com todas e todos aqueles que 
irão integrar os Projetos-piloto. 

O carácter experimental e a necessidade de se avaliar diversos 
modos de gestão da assistência pessoal são critérios fundamentais e 
devem prevalecer. Neste sentido, a rigidez que caracteriza a proposta 
do Governo, no que concerne às exigências estabelecidas para as 
candidaturas à gestão dos Projetos-pilotos, deverá ser aligeirada, sob 
pena de se originar uma uniformização da organização e gestão, o 
que contradiz a necessária e desejável diversidade de experiências e 
práticas. Por outro lado, sendo a base da construção da futura 
legislação, os Projetos-piloto, e as condições em que irão 
desenvolver-se, não poderão estar em contradição com os princípios 
da Vida Independente ou da Convenção dos Direitos das Pessoas com 
Deficiência.  

 

O que é necessário 
assegurar ou alterar 
na proposta do 
Governo? 
 

Os utilizadores de Assistência Pessoal 

Só tem direito a assistência pessoal quem tenha 
incapacidade igual ou superior a 60% 

A avaliação da taxa de incapacidade, que é comprovada através do 
Certificado Multiusos, é feita utilizando-se critérios médicos. São 
avaliadas incapacidades, mas fora do contexto físico e ambiental, 
ignorando-se as barreiras contextuais existentes. Não se compreende 
por que razão o acesso a apoios ou prestações sociais continua a 
basear-se numa avaliação que está de tal forma ultrapassada, e em 
contradição com o disposto na Convenção dos Direitos das Pessoas 
com Deficiência, que até o Comité sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência já recomendou “a revisão dos critérios de atribuição do 
grau de incapacidade, em concordância com a Convenção e o 
estabelecimento de regras apropriadas na sua legislação e 
políticas”. 

 



76,96% das pessoas com 

deficiência não concordam 

com o limite mínimo de 18 

anos. 
Dados do inquérito 

97,1% das pessoas com 

deficiência concordam que 

o poder de decisão cabe à 

própria pessoa.  
Dados do inquérito 

A manter-se a existência desta condição de acesso aos Projetos-
piloto, excluir-se-ão muitas pessoas, nomeadamente, as com 
deficiência intelectual. Neste sistema de avaliação, a estas pessoas 
não lhes é atribuída 60% de incapacidade atestada, embora 
precisem, efetivamente, de assistência pessoal para terem uma vida 
Independente. 

Proposta 1 – A Segurança Social deverá aplicar metodologia mais 
adequada para verificar a elegibilidade dos candidatos, através de 
uma avaliação das necessidades de apoio que não esteja centrada 
unicamente nas incapacidades. 

 

Só maiores de 18 anos terão acesso a assistência pessoal. 

A assistência pessoal é adequada a todas as idades. Não há razão 
nenhuma para, numa futura legislação, se limitar a idade mínima dos 
utilizadores aos 18 anos. No caso das crianças, que também deverão 
vir a ser consideradas, a assistência pessoal será prestada 
unicamente no apoio às tarefas que estejam para além das 
responsabilidades parentais que existem em qualquer família. 
Compreende-se, dada a profunda alteração que significa a introdução 
da assistência pessoal como política pública, que nos Projetos-piloto 
se restrinja o público-alvo. No entanto, tendo em consideração as 

dificuldades dos jovens com 
deficiência que se verificam na 
passagem da escolaridade para 
a vida ativa e o carácter 
experimental dos Projetos-
piloto, deveria prever-se a 
possibilidade de haver 

assistência pessoal a partir dos 16 anos.  

Proposta 2 – Têm direito à assistência pessoal os maiores de 16 anos. 

Definição de um Plano Individualizado de Assistência 
Pessoal 

A vida de qualquer pessoa não é planeada rigidamente. Não fazemos 
sempre as mesmas coisas nos mesmos dias da semana nem sempre 
às mesmas horas. A vida é também feita de imprevistos.  

O Plano Individualizado, a existir, deverá ter como única função o 
cálculo da média de horas de assistência mensais a que o utilizador 
terá direito. Não deverá servir para estabelecer um horário rígido. O 
horário de trabalho do/a Assistente Pessoal deve ser acordado entre 
o utilizador e o/a assistente. A gestão das horas gastas deve ser da 
responsabilidade do utilizador, podendo transferir horas não gastas 

de um mês para outro, se isso 
lhe for útil ou necessário. Esta 
flexibilidade de gestão das 
horas de assistência atribuídas, 
como é evidente, só poderá 
verificar-se com o acordo prévio 
do/a assistente pessoal  

A elaboração do Plano Individualizado é da exclusiva 
responsabilidade da pessoa com deficiência, devendo o Centro de 
Apoio à Vida Independente (CAVI) fornecer-lhe as ferramentas 
necessárias para a realização desta tarefa e apoiá-la, se para isso for 
solicitado. 

Proposta 3 – O Plano Individualizado de Assistência Pessoal não é o 
horário de trabalho do/a Assistente Pessoal. Antes serve para 
calcular a necessidade média mensal de horas de apoio. 

Proposta 4 – A execução do Plano Individualizado é responsabilidade 
exclusiva do utilizador, não podendo ser condicionada pelo Centro de 
Apoio à Vida Independente (CAVI). 



69,8% das pessoas com 

deficiência não concordam 

que a escolha seja limitada 

a uma bolsa de assistentes 

pessoais previamente 

selecionados.  
Dados do inquérito 

Proposta 5 – A utilização das horas de apoio estipuladas deverá ser 
flexível, sendo semestralmente controlada a sua efetiva utilização. 

Proposta 6 – O horário de trabalho dos/as Assistentes Pessoais é 
estabelecido entre o utilizador e o/a seu/sua assistente pessoal, sem 
interferência do CAVI. 

 

Escolha do/a Assistente Pessoal 

A pessoa que irá prestar assistência pessoal vai ter um contacto de 
proximidade, não só ao nível corporal como a todos os níveis, 
entrando na esfera mais reservada da intimidade da pessoa com 
deficiência. Esta característica do trabalho de assistência pessoal 
pressupõe um nível de confiança e empatia muito elevado da pessoa 
com deficiência relativamente à pessoa que o vai apoiar. Por isso é 
fundamental, e é um dos princípios básicos da Vida Independente, 
que a escolha dessa pessoa seja da única responsabilidade da pessoa 
com deficiência, não devendo haver qualquer interferência nessa 
escolha. 

A obrigatoriedade de escolha 
através de uma bolsa de 
assistentes e da restrição da 
escolha a assistentes que já 
tenham formação é uma 
limitação inaceitável. 

No entanto, a limitação na 
escolha do/a assistente pessoal 
que consta da proposta 

apresentada pelo Governo, ao impedir o recurso a assistência pessoal 
por parte de familiares diretos, tem algumas justificações com as 
quais concordamos.  

Se queremos garantir à pessoa com deficiência uma efetiva 
capacidade de decisão e exigência na qualidade dos serviços que lhe 
prestam, a relação com o/a assistente pessoal tem de ser uma 
relação profissional. Embora existam familiares que garantem a 
independência das pessoas com deficiência que têm a cargo, é um 
facto que na maioria das famílias existem relações de 
interdependência e de poder que poderão limitar gravemente a 
prestação de uma assistência isenta. 

No inquérito que lançámos, 66,7% das pessoas com deficiência e 
69,2% das pessoas sem deficiência que responderam, são contra este 
impedimento. Não temos elementos que nos permitam analisar o 
porquê destas percentagens tão elevadas de discordância. Sabemos, 
no entanto, que nos debates que realizámos, depois de se discutirem 
os prós e contras da assistência pessoal ser assegurada por um 
familiar direto, se chegou quase sempre ao consenso de que tal não 
deveria acontecer ou só poderia acontecer em situações muito 
particulares. 

As famílias que têm crianças e jovens com deficiência a cargo, depois 
de tanto tempo esquecidas, e sentindo que esse esquecimento 
continua, dada a debilidade ou inexistência de apoios sociais, 
sentem-se abandonadas e relegadas para segundo plano por um 
serviço de assistência pessoal. 

É necessário ter consciência da diferença entre uma política de Vida 
Independente e uma outra de apoio às famílias que têm de assumir, 
com grandes prejuízos pessoais, materiais e sociais, as 
responsabilidades do Estado no cuidado com os seus familiares. 

Proposta 7 – A escolha do/a assistente pessoal é livre e da exclusiva 
responsabilidade da pessoa com deficiência. Não pode, no entanto, 
designar familiares diretos. 



69,1% das pessoas com 

deficiência não concordam 

com o limite de 40h 

semanais.  
Dados do inquérito 

Proposta 8 – Devem ser estudadas e implementadas políticas que 
reforcem os apoios às famílias que têm a cargo crianças e jovens com 
deficiência. 

 

Máximo de assistência pessoal limitado a 40 horas 
semanais por utilizador 

O objetivo dos Projetos-piloto é proporcionar uma vida independente 
às pessoas que os venham a integrar. No conceito de Vida 
Independente o assistente pessoal é a ferramenta que permite à 
pessoa com deficiência poder decidir a sua vida sem que as suas 
incapacidades limitem esse poder de decisão. Por isso, como é 
natural, pessoas que tenham incapacidades mais limitantes precisam 
de mais horas de apoio. Ora, para que a pessoa seja livre, as horas de 
apoio têm de corresponder às suas necessidades. Haverá quem possa 
ser livre com 3 horas diárias de apoio, mas haverá também quem 
necessite de 24 horas para, por exemplo, poder concretizar a decisão 
de viver na sua própria casa de uma forma autónoma. 

Limitar as horas de apoio a 40 
horas semanais é dizer a 
algumas pessoas que nunca 
poderão vir a ser autónomas, 
que a única saída que têm é 
serem institucionalizados contra 
a sua vontade. 

Limitar desta forma o apoio é continuar a delegar nas famílias as 
responsabilidades do Estado com as consequências que todos 
sabemos que daí decorrem, das quais destacamos o abandono do 
mercado de trabalho, geralmente por parte das mães, o decorrente 
empobrecimento das famílias, a degradação das relações familiares e 

conjugais e a perpetuação da situação de dependência das pessoas 
com deficiência. 

Limitar a assistência pessoal a 40 horas semanais é um contrassenso 
quando sabemos que o Estado, para atribuir o Subsídio de Assistência 
por Terceira Pessoa, exige hoje um mínimo de 42 horas semanais de 
necessidade de assistência. 

Proposta 9 – O número de horas máximo permitido é de 24 horas 
diárias por utilizador, sendo o número de horas de assistência 
atribuído o necessário à concretização do seu projeto de vida, 
livremente assumido. 

 

Critérios para estabelecer prioridades no acesso a 
Assistência Pessoal 

Não podemos aceitar a imposição de critérios gerais para 
hierarquizar o direito a assistência pessoal. Especialmente quando 
estes critérios privilegiam as pessoas que têm uma vida activa ao 
referir pessoas com deficiência com descendentes a cargo, que 
trabalhem ou que estudem. Com esta definição, parece estabelecer-
se uma hierarquia entre vidas mais valiosas, privilegiando-se as 
integradas socialmente e esquecendo-se que, provavelmente, 
aqueles que não se “integraram” não o fizeram devido ao facto de 
não terem assistência pessoal. Foram prejudicados no passado e 
serão prejudicados agora. Não está certo. 

Proposta 10 – O estabelecimento de critérios de prioridade é 
definido de acordo com as condições concretas de cada CAVI e entre 
pares. 

 



53,4% das pessoas com 

deficiência não concordam 

com a obrigatoriedade do 

estatuto de IPSS.  
Dados do inquérito 

Os/as Assistentes Pessoais 

Formação obrigatória dos/as Assistentes Pessoais 

A assistência pessoal tem por objetivo permitir a uma pessoa com 
deficiência, que se encontra dependente de outra(s), fazer aquilo que 
faria se não tivesse qualquer incapacidade. Não é uma intervenção 
médica nem de reabilitação. Por isso, a profissão de Assistente 
Pessoal não requer, a não ser em casos muito específicos, como a 
interpretação em Língua Gestual Portuguesa, grande especialização. 

Em nossa opinião, a formação dos/as assistentes pessoais deve ser 
assegurada maioritariamente por pessoas com deficiência incidindo 
especialmente nas questões éticas e da compreensão do modelo 
social da deficiência. A maior parte do tempo de formação deve ser 
efetuado pela pessoa que será apoiada e em ambiente real.  

A definição dos conteúdos específicos e a duração da formação 
deverá, no entanto, ser competência dos CAVI. 

Proposta 11 – A definição dos conteúdos e duração da formação 
deverá ser da responsabilidade dos CAVI, centrada no utilizador ou 
utilizadora e, na sua maior parte, realizada em ambiente real de 
prestação do serviço. 

 

Os Centros de Apoio à Vida Independente (CAVI) 

Obrigatoriedade de terem o estatuto de IPSS 

Não podemos concordar com a obrigatoriedade das entidades 
gestoras dos Projetos-piloto terem de ter o estatuto de IPSS.  

A Filosofia de Vida Independente nasceu da luta por direitos cívicos 
das pessoas com deficiência. Luta que contribuiu decisivamente para 
a definição do modelo social da deficiência. Os Centros de Vida 
Independente que então surgiram, foram e continuam a ser geridos 
por pessoas com deficiência. O que deveria também acontecer, 
quanto a nós, nos Centros de Apoio à Vida Independente.  

Ora, muitas IPSS ainda não 
interiorizaram o modelo social 
da deficiência e ainda não 
reconheceram a sua dimensão 
relativa aos Direitos Humanos. 
São, geralmente, organizações 
de prestação de serviços a 

pessoas com deficiência e não organizações de pessoas com 
deficiência, de defesa dos seus direitos, sendo por isso rara a 
presença de pessoas com deficiência nos órgãos dirigentes dessas 
organizações. Não se percebe por que se insiste que sejam 
organizações com uma cultura, na sua maioria, institucionalizadora e 
assistencialista a gerir projetos de Vida Independente.  

Para a execução de uma política diferente, há que a basear em 
organizações de tipo diferente: organizações DE pessoas com 
deficiência e não PARA pessoas com deficiência 

A única razão apresentada que sustenta esta obrigação, foi o facto de 
haver um Contrato Coletivo de Trabalho que abrange os 
trabalhadores das IPSS, no qual se prevê o modelo de contratação - a 
Comissão de Serviço - que o Governo acha adequado ao tipo de 
relação laboral existente entre os utilizadores e os/as assistentes 
pessoais. Sendo assim, que se aplique o mesmo CCT aos 
trabalhadores das organizações não-governamentais da área da 
deficiência (ONG-PD) e fica esta questão resolvida. 



59,3% das pessoas com 

deficiência não concordam 

com o mínimo de 10 

pessoas para constituir um 

CAVI.  
Dados do inquérito 

A diversidade de modelos de gestão da assistência pessoal é 
importante para se poderem retirar conclusões quando for realizada 
uma avaliação dos Projetos-piloto 

Proposta 12 – O Governo deverá publicar uma Portaria de Extensão 
do Contrato Coletivo entre a Confederação Nacional das Instituições 
de Solidariedade - CNIS e a Federação Nacional dos Sindicatos dos 
Trabalhadores em Funções Públicas e Sociais, às ONG-PD e aos seus 
trabalhadores, sendo assim possível às Associações e Cooperativas 
com o estatuto de ONG-PD candidatar-se à gestão de Projetos-piloto. 

 

Obrigatoriedade de existência de uma equipa de técnicos 
superiores 

Os CAVI devem ser geridos por pessoas com deficiência. A 
obrigatoriedade de haver uma equipa de 3 técnicos com formação 
superior nos CAVI, definindo à partida as áreas de conhecimento das 
ciências sociais ou do comportamento e da reabilitação decorre de 
uma visão reabilitadora e tutelar sobre a vida das pessoas com 
deficiência.  

A Vida Independente, pelo contrário, baseia-se no modelo social e 
dos direitos humanos. A introdução de uma tutela técnica sobre as 
pessoas com deficiência para além de contrariar a filosofia de Vida 
Independente vai consumir desnecessariamente recursos que 
poderão reforçar as verbas destinadas ao pagamento de assistência 
pessoal.  

Os CAVI devem poder constituir as equipas de gestão dos projetos 
com total liberdade. Mais uma vez, estranhamos a formatação de um 
único modelo de gestão da assistência pessoal, contrária à 
necessidade de diversidade dos Projetos-piloto. Se já soubéssemos 

qual o modelo ideal de gestão, não haveria necessidade nem 
utilidade em promover Projetos-piloto 

Proposta 13 – Os CAVI - entidades gestoras dos Projetos-piloto - têm 
de ter maioria de pessoas com deficiência nos órgãos dirigentes. 

Proposta 14 – As equipas de gestão dos Projetos-piloto são 
constituídas de acordo com o modelo de gestão escolhido pelo CAVI, 
não sendo obrigatório nenhum apoio técnico específico para além 
daquele que é exigível a qualquer entidade com contabilidade 
organizada. 

 

Número mínimo de 10 pessoas assistidas para formar um 
CAVI 

Pensamos que os CAVI devem ter um trabalho de proximidade e 
promover, com regularidade, reuniões interpares que permitam fazer 
um acompanhamento personalizado e a avaliação da qualidade do 
serviço de assistência pessoal. Por isso, não deverão abranger áreas 
territoriais demasiado extensas.  

No entanto, dada a 
desertificação existente no 
interior do país, a exigência de 
haver pelo menos 10 pessoas a 
necessitar de Assistência-Pessoal 
é excessiva. No caso de regiões 
com uma muito baixa densidade 
populacional, este critério 

poderá levar à discriminação de pessoas com deficiência que já estão 
em situação de grande isolamento. Ao ser-lhes recusado, na prática, 
o acesso a este tipo de medidas, apenas se reitera essa sua condição 
injustamente limitada. 



Deverá ser possível a constituição de CAVI com um mínimo de 5 
pessoas com necessidade de assistência e a área de intervenção de 
um CAVI ou Núcleo constituído para apresentação de candidaturas à 
gestão de um projeto-piloto, deverá poder abranger dois Distritos 
que sejam contíguos.  

Proposta 15 – Um CAVI poderá constituir-se com um número mínimo 
de 5 pessoas a necessitar de assistência-pessoal. 

Proposta 16 – No território continental, cada Projeto-piloto poderá 
ter a área de intervenção máxima de dois distritos. 

 

Financiamento 

De acordo com declarações à Antena1 do Presidente do Instituto 
Nacional para a Reabilitação (INR) o financiamento previsto de 15 
milhões de euros (na sua maior parte proveniente de fundos 
comunitários) será para aplicar nos projetos-piloto a desenvolver nas 
Regiões Norte, Centro e Alentejo, estando o Governo a procurar uma 
solução para o financiamento dos projetos-piloto que decorrerão nas 
regiões de Lisboa e Vale do Tejo e Algarve. 

Esta situação é preocupante pois não é admissível que existam 
diferenças no acesso a financiamento nas diferentes regiões do país. 
Ninguém poderá ser discriminado por viver numa região errada. O 
financiamento destas regiões tem de ser assegurado, não só porque 
qualquer exclusão seria grave, mas também porque, segundo dados 
do INE, mais de 25% das pessoas das pessoas que não conseguem 
ver, ouvir ou andar ou subir escadas, residem nas regiões de Lisboa e 
Vale do Tejo e Algarve. 

Proposta 17 – O financiamento deve abranger todas as regiões do 
Continente e Ilhas e deve corresponder a uma distribuição equitativa, 

atendendo à percentagem de pessoas com pelo menos uma 
dificuldade existente em cada região. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Inquérito 
 

Ao todo, o inquérito reuniu 571 respostas (em nome individual e de 
organizações). Dada a sua extensão, houve uma alta percentagem de 
pessoas que não responderam à totalidade das questões. Por 
conseguinte, neste relatório, optámos por considerar unicamente os 
inquéritos totalmente preenchidos. 

Os dados foram desagregados, considerando-se dois grandes grupos: 
pessoas com deficiência (204 respostas) e sem deficiência (106 
respostas). Dado haver muito poucas respostas de organizações (22), 
esses dados não constam deste relatório.  

A totalidade dos dados do inquérito estão disponíveis neste 
endereço: https://www.surveymonkey.com/results/SM-MHRC9FDB/ 

Os dados dos inquéritos totalmente preenchidos, com respostas das 
pessoas com deficiência: https://pt.surveymonkey.net/results/SM-
F9B2RLCB/  

Os dados dos inquéritos totalmente preenchidos, com respostas das 
pessoas sem deficiência: https://pt.surveymonkey.net/results/SM-
6VLSNLCB/  

Nota: Os comentários selecionados não representam a opinião 

maioritária em todas as questões. Selecionámos os comentários que 

na nossa opinião mais se aproximam dos princípios da filosofia de 

Vida Independente. 

https://www.surveymonkey.com/results/SM-MHRC9FDB/
https://pt.surveymonkey.net/results/SM-F9B2RLCB/
https://pt.surveymonkey.net/results/SM-F9B2RLCB/
https://pt.surveymonkey.net/results/SM-6VLSNLCB/
https://pt.surveymonkey.net/results/SM-6VLSNLCB/


 

 

Pessoas sem deficiência 

 

 

Pessoas com deficiência 

 

 

 

571 respostas (em nome individual e de 

organizações)  

310 inquéritos totalmente preenchidos, 

dos quais: 

106, por pessoas sem deficiência 

204, por pessoas com deficiência 



Pessoas com deficiência 

 

 

 

 

 

 



Pessoas sem deficiência 

 

 

 

 

 

 



Pessoas com deficiência 

 

 

Precisa de apoio? Em que atividades? 

 

 

“Deslocações a organismos com acesso difícil para cadeira de rodas: 

Bancos, Edifícios Públicos e outros... locais com falta de estacionamento 

para veículos automóveis de deficientes, ruas e passeios sem condições 

para me deslocar em cadeira de rodas. Em muitas destas deslocações, 

tenho de pedir a alguém que as faça por mim.” 

“Hábitos de saúde (mobilização de articulações, exercícios respiratórios 

com objeto, etc.); carregar coisas; conduzir viatura; tarefas domésticas; 

preparação de mesa para trabalho; etc.” 

“Muitas mais! Participar e ter vida social, poder praticar desporto, poder 

arranjar um emprego, frequentar as terapias são algumas das coisas para 

quais preciso da ajuda de alguém. Essas vertentes muito importantes da 

vida estão fortemente comprometidas por não ter quem me possa 

acompanhar.” 

“Apertar cordões, cortar carne, peixe para cozinhar. Apanhar o cabelo, lavar 

braço dto, etc.” 

“Apesar de ter um quadro de tetraparesia: que implica a alteração de 

sensibilidade no corpo todo. (+ outras) Apesar das limitações mantenho a 

meu cargo as tarefas diárias (minimamente aceitáveis). Preciso de ajuda 

para todas as atividades que exijam ser feitas em pé ou no exterior da casa. 

Fica a cargo da minha filha a limpeza + aprimorada da casa; compras; idas 

comigo às consultas. Tenho apoio domiciliário sete dias por semana, 

ajudam-me na higiene pessoal e a vestir de modo a estar despachada 

quando a carrinha da Cerci me vier buscar(8,30)-Haveria muito mais para 

dizer, mas creio que neste caso, não é relevante.” 

“Consigo comer sozinha, mas têm que me colocar à frente e arranjado.” 

 



Pessoas com deficiência 

 

Pessoas sem deficiência 

 

O que é a Vida Independente? 

 

 

 

 

 

"A vida independente é a demonstração no dia-a-dia das 

políticas para a deficiência baseadas nos Direitos Humanos. 

A vida independente é possível através da combinação de 

vários fatores ambientais e individuais que permitem que 

pessoas com deficiência tenham controlo sobre as suas 

próprias vidas. Isso inclui a oportunidade de fazer escolhas 

e decisões reais sobre onde viver, com quem viver e como 

viver. Os serviços devem estar disponíveis, acessíveis a 

todos e proporcionados com base na igualdade de 

oportunidades, consentimento livre e informado, e permitir 

às pessoas com deficiência flexibilidade na vida diária. A 

vida independente exige que o ambiente construído, os 

transportes e a informação sejam acessíveis, que haja 

disponibilidade de ajudas técnicas, acesso a assistência 

pessoal e/ou serviços baseados na comunidade. É 

necessário salientar que a vida independente é para todas 

as pessoas com deficiência, independentemente do sexo, 

idade e nível de suas necessidades de apoio." 

Rede Europeia de Vida Independente 



Pessoas com deficiência 

 

Pessoas sem deficiência 

 

Só tem direito quem tenha 60% ou mais de incapacidade 

 

 

 

“As tabelas de incapacidade estão desatualizadas e as juntas médicas ou 

entidades responsáveis pelos atestados multiusos não têm critérios 

uniformes nem adaptados á especificidade de cada caso.” 

“Penso que é uma percentagem adequada, mas ainda assim, tenho 

dúvidas...” 

“Desde que o grau de deficiência seja atribuído com conhecimento de 

causa e justiça porque há muitos deficientes cuja atribuição de 

incapacidade está atribuído por defeito mas a alguns é calculado por 

excesso.” 

“Porque admito que uma pessoa um grau de incapacidade inferior a 60% 

também possa estar fortemente condicionada na sua autonomia e precisar 

recorrentemente de ajuda. A própria atribuição do grau de incapacidade 

tem infelizmente também alguma subjetividade da junta médica.” 

“60%, é um grau atribuído normalmente a condicionalismos de carácter 

físico... actualmente, existem muitas doenças raras que aparecem de forma 

esporádica, como a Fibromialgia, Doenças Reumáticas. Lupus e outras que 

não cabendo nos 60% a tempo inteiro, os ultrapassam nas crises periódicas 

quando aparecem... Estes pacientes, nessas alturas, tinham necessidade de 

ter alguém que os ajudasse...” 

“Deve ser avaliado caso a caso, conforme o nivel de dependência da 

pessoa. Embora seja mais dificil de fazer essa avaliação, e complicar o 

processo de atribuição (o que também não é nada bom). Portugal já é 

demasiado burocrático e complicado no que toca à atribuição de apoios 

essenciais para a deficiência, é preciso ter atenção a isso. As políticas tem 

que chegar realmente às pessoas (e não bloquear em processos 

burocráticos).” 



Pessoas com deficiência 

 

Pessoas sem deficiência 

 

 

Têm direito pessoas com qualquer tipo de deficiência 

 

 

 

“Deve variar consoante o tipo de deficiência e o grau desta. Na minha 

opinião, toda a pessoa com deficiência que esteja limitado de fazer as suas 

funções diárias, por uma deficiência deve ter direito a esta ajuda. Existem 

muitas deficiências que não limita o indevido de fazer o seu dia-a-dia sem 

qualquer apoio. No entanto acho que deve ser pensado estudar caso a 

caso.” 

“Ter incapacidade é penalizador o suficiente para qualquer ser humano. A 

autonomia não sendo própria requer meios para a obter.” 

“Mas a situação de surdo engloba aqui a componente do intérprete de 

língua gestual portuguesa?” 

“Se a pessoa sente essa necessidade, deve ter direito a Assistência Pessoal.” 

2A sociedade tem a obrigação de tudo fazer para minimizar as dificuldades 

decorrentes de incapacidades de forma a maximizar a igualdade de 

oportunidades entre todos os cidadãos.” 

“Considero que a Assistência Pessoal deve ser um direito de quem 

comprovadamente necessite, designadamente para os deficientes que, por 

falta de autonomia, não conseguem realizar as tarefas diárias. As situações 

devem ser avaliadas caso a caso.” 

“A deficiência em causa deverá prejudicar a autonomia da pessoa seja ela 

motora, cognitiva, auditiva ou visual.” 

“Cada deficiência tem as suas especificidades e todas, umas mais, outras 

menos tem necessidades de ajuda de terceiros para conseguirem ter uma 

vida independente. Todos temos os mesmos direitos.” 

 



Pessoas com deficiência 

 

Pessoas sem deficiência 

 

Escolha da assistência pessoal entre as pessoas que 

integram uma bolsa de assistentes pessoais 

 

 

“O utilizador, deve ter total liberdade para escolher a pessoa em quem tem 

de ter total confiança...” 

“Ainda que o CAVI mantenha uma seleção vasta e atualizada de pessoas 

minimamente capazes, o beneficiário pode conseguir melhores assistentes 

através dos seus contactos e de forma mais célere.” 

“O Utilizador deve poder escolher qualquer pessoa para Assistente Pessoal 

(sem IPSS ou outro organismo pelo meio). Depois a pessoa escolhida deve 

receber formação.” 

“A participação na escolha do assistente pessoal deve ser efectuada pelo 

próprio podendo, se assim o entender consultar o Centro de Apoio à Vida 

Independente. Pelo exposto o CAVI deve ter um papel meramente 

consultivo.” 

“Não concordamos, uma vez que deve ser o Cidadão utilizador, que deve 

escolher o seu assistente pessoal. Porque senão entramos no esquema, 

mais uma vez há alguém a decidir pelo cidadão utilizador.” 

“O utilizador não participa na escolha, a escolha deve ser feita pelo 

utilizador com o apoio do CAVI, competindo ao CAVI publicitar o anuncio de 

contratação do/a Assistente Pessoal, apoiar no processo de selecção e 

tomada de decisão e efectivação da contratação da pessoa escolhida pelo/a 

utilizador/a.” 

“A escolha deve ser totalmente livre e não deve ser objeto seletivo 

decorrente de qualquer tipo de análise técnica antecedente ou 

posteriormente ao processo de seleção e prestação do serviço de 

assistência pessoal.” 

“Esta situação constitui por si só, uma limitação à livre escolha.”  



Pessoas com deficiência 

 

Pessoas sem deficiência 

 

 

Só tem direito quem tenha 18 ou mais anos 

 

 

“Por ter 17 anos, não deixa de ser deficiente com necessidade de apoio” 

“A emancipação é um processo que não começa aos 18 e a assistência 

pessoal é um factor decisivo nessa emancipação.” 

“Os menores devem ter os mesmos direitos. Aos pais deves-lhe ser dado o 

direito de fazerem livremente as suas vidas e de terem a oportunidade de 

trabalharem, passearem... Claro que se deve criar uma equipa familia/AP de 

apoio ao necessitado.” 

“Penso que permitir que apenas aos 18 anos uma pessoa possa decidir e 

acessar a escolhas da sua vida é uma idade tardia onde já muitas decisões 

foram tomadas ou deixaram de ser. Exemplo disso pode ser o percurso 

académico que um jovem tem de optar por exemplo aos 16 anos ou o 

próprio ingresso no meio laboral.” 

“A assistência pessoal deve existir desde o momento em que seja detectada 

a deficiência. E, uma vez que nos primeiros anos de vida os processos de 

aprendizagem e de integração social são particularmente importantes, será 

também especialmente importante que esse processo se desenvolva com o 

mínimo de barreiras possíveis. A Assistência Pessoal terá pois um papel 

muito importante nesse processo. Por outro lado, terá também um papel 

importante de aliviar a família ou aqueles que apoiam o deficiente da 

prestação desse apoio, com consequências positivas não só no seu 

relacionamento com o deficiente, mas também com terceiros (ex: 

trabalho).” 

“A idade de acesso à assistência Pessoal devia ser antecipada (a idade 

mínima poderá ser discutível), mesmo que com direito a um menor número 

de horas diárias de assistência, de forma a criar autonomia desde cedo e a 

permitir uma vivência das diferentes experiências associadas à 

adolescência.” 



Pessoas com deficiência 

 

Pessoas sem deficiência 

 

O utilizador pode mudar de Assistente Pessoal 

 

 

“Penso que é importante poder mudar de Assistente Pessoal sempre que se 

verifique alguma situação de incompatibilidade.” 

“Concordo se se refere ao próprio poder decidir da continuidade ou não do 

seu Assistente Pessoal em função do seu desempenho, disponibilidade e 

confiança.” 

“A pessoa com deficiência tem que gostar e de se sentir bem com o seu 

Assistente Pessoal. Caso isso não aconteça deverá poder mudar de 

Assistente Pessoal, independentemente dos motivos fundamentados na 

lei.” 

“Ninguém deve ser obrigado a escolher entre ser assistido por uma pessoa 

que não o satisfaz ou abdicar de ter assistência.” 

“A mudança de assistente pessoal não deve ser feita dependente de 

fundamentos legais. Dado tratar-se de um serviço de apoio pessoal que 

interfere com a intimidade a dissolução do contrato de prestação de 

serviços deve poder ser feita sem qualquer justificação por parte do/a 

utilizador/a.” 

“O Assistente pessoal deve ser da inteira confiança da pessoa, se essa 

confiança é quebrada ou até mesmo se não se cria a necessária empatia, a 

pessoa deve poder mudar de assistente sem ter que revelar as suas razões 

que podem ser intimas.” 

“Considero essencial essa prerrogativa, sem a qual o suposto benefício da 

Assistência Pessoal se poderia tornar numa dificuldade acrescida devido a 

eventuais dificuldades de empatia, de relacionamento e interação entre 

apoiante e apoiado.” 

 

 



Pessoas com deficiência 

 

Critérios de acesso à Assistência Pessoal 

 

 “Cada caso é um caso, uma pessoa que não se enquadre na lista anterior, 

também têm necessidades e como tal acho a prioridade discutível” 

 “Qualquer necessitado deve ter assistência, independentemente das 

restantes contigências de vida. A prioridade não deve evitar que outros a 

tenham. No entanto, não havendo AP, é forçoso analisar as situações mais 

críticas. Repare que tem actividade pode até ter dinheiro para pagar a um 

AP e não me parece correcto ter prioridade de alguém mais necessitado e 

sem dinheiro... por exemplo... estas análises têm que ser feitas caso a 

caso.” 

 

Pessoas sem deficiência 

 

 

“As prioridades deverão ser baseadas no direito a viver uma vida a mais 

autónoma e independente possível. Vida Independente é um direito 

humano básico e por conseguinte, prioritárias são as necessidades de 

TODOS os que necessitam de Vida independente, concretamente toda e 

qualquer pessoa com deficiência que por essa via, veja vedados os seus 

direitos de ser, estar, participar, viver em comunidade, exercer a sua 

cidadania. “ 

“Assistência para todos” 

“Por um lado concordo, mas depois receio que a assistência nunca chegue a 

quem deveria beneficiar dela para se poder realmente emancipar e 

autonomizar, continuando numa situação opressiva.” 

 



Pessoas com deficiência 

 

Pessoas sem deficiência 

 

Plano concebido para cada pessoa com deficiência 

 

 

“As pessoas com deficiência é que sabem do que precisam para atenuar as 

suas dificuldades.” 

“Sim o plano tem mesmo de ser individual, pois deve assentar nas 

necessidades especificas do utilizador.” 

“O plano tornará o processo demasiado rígido e nunca conseguirá prever 

todas as situações. Se um não deficiente não formaliza planos de vida 

(embora os possa fazer), por que motivo um deficiente os terá que 

formalizar?” 

“O que serve para uma pessoa não será com certeza as necessidades de 

outro individuo, cada deficiência tem as suas especificidades.” 

“O plano deverá ser concebido pela pessoa com deficiência, só assim tem 

controlo sobre a sua vida.” 

“Não faz sentido a necessidade de formalização de um Plano 

Individualizado de Assistência Pessoal. Devem ser identificadas e definidas 

as tarefas em que o/a utilizador/a necessita de Assistência Pessoal no seu 

dia-a-dia de forma a calcular o número de horas de assistência pessoal 

necessárias, mas isto não deve ter ser transformado num plano 'de 

intervenção pessoal' de forma a impedir uma que mais uma vez os técnicos 

assumam um papel central na gestão das vidas das pessoas com deficiência. 

Por outro lado a assistência pessoal mais não é que um instrumento para 

permitir o acesso a uma vida independente a todos/as os/as cidadãos/ãs 

independentemente da existência e/ou do tipo e grau de incapacidade que 

possuam.” 

“Deve ser o utente a definir qual as necessidades que o assistente deve 

suprimir, consoante o seu dia-a-dia.” 

 



Pessoas com deficiência 

 

Pessoas sem deficiência 

 

Plano em que o poder de decisão cabe à própria pessoa 

 

 

 

“Por definição de vida independente. A independência esvazia-se quando 

se coloca terceiros a decidir a vida de quem se quer independentizar.” 

“A pessoa é que sabe o que precisa e não de outros acharem o que ela 

precisa.” 

“Não concordo pelas mesmas razões anteriormente apresentadas. Como 

referi, a assistência pessoal mais não é que um instrumento para permitir o 

acesso a uma vida independente a todos/as os/as cidadãos/ãs 

independentemente da existência e/ou do tipo e grau de incapacidade que 

possuam, por outro lado deveria falar-se aqui de decisão 

apoiada/informada pela pessoa com deficiência, através da facilitação da 

informação através de conteúdos e canais acessíveis e adequados e tomada 

de decisão pela própria pessoa e não pelos seus representantes legais, dado 

que em muitos casos estes são os responsáveis pelas instituições para 

pessoas com deficiência que frequentam ou onde residem.” 

 “É uma verdade ninguém deve intervir senão os interessados.” 

“A pessoa ou o seu representante legal pode ser auxiliada na planificação, 

mas a pessoa ou o seu representante legal é a responsável única e final do 

seu plano de vida e consequentemente do seu plano de assistência pessoal. 

“O controlo ou o poder de decisão sobre a sua vida é uma das condições do 

ser humano, negar-lhes isso é negar um direito fundamental” 

“O poder de decisão no delineamento do plano de AP, só caberá a quem 

representa legalmente o utilizador do mesmo (nos casos em que essa figura 

exista), relativamente a aspetos em que se veja comprovada a incapacidade 

do mesmo decidir por si próprio.” 

“Só nós é sabemos o que necessitamos.” 



Pessoas com deficiência 

 

Em que actividades haverá Assistência Pessoal 

 

“Acho bem nós sermos ajudados em todas as actividades diárias, pois 

muitas vezes estamos limitados a sair de casa por não termos transporte ou 

quem nos ajude a nos dirigir aos vários serviços.” 

 “Deverá haver a possibilidade de enquadrar outras atividades definidas 

pela pessoa com deficiência que possam não estar identificadas na lista 

acima” 

“Talvez fosse importante definir o que se enquadra na assistência 

doméstica e na mediação da comunicação” 

Pessoas sem deficiência 

 

 “Em qualquer área que quem precisa de ajuda a tenha, porque temos 

direito a uma vida completa, em tudo, pessoal, profissional, social etc.” 

“Todos os aspetos referidos têm de estar incluídos. Durante muitos anos só 

nas coisas que me podiam impedir de ir trabalhar é que as ajudas técnicas 

viam prioridade, mas temos de ter acesso a muito mais do que isso, 

inclusive cultura, lazer e cidadania. Necessitamos de muito mais (fui 

impedida de ir votar algumas vezes pois há escadas na minha assembleia de 

voto, agora voto na rua vindo a presidente cá fora pois não me conformei 

com não poder votar)” 

“As actividades objecto de apoio devem ser todas as necessárias a permitir 

uma vida independente.” 



Pessoas com deficiência 

 

Pessoas sem deficiência 

 

Apoio máximo de 40 horas semanais por utilizador 

 

 

“A vida independente não se resume apenas a 40 horas por semana. 

Tomemos o exemplo de uma atividade profissional ou académica que 

atravessa vários turnos e dias da semana.” 

“Há necessidades de apoio que não se compadecem deste limite horário, 

para uma efectiva vida independente.” 

“O apoio máximo deve ser de 168 horas por semana, por pessoa, pois 

existem casos onde há necessidade de assistência permanente.” 

“Podem ser necessárias mais horas. Depende do grau de deficiência, das 

limitações de cada pessoa.” 

“Ninguém é portador de incapacidades apenas numa parte do dia e 

ninguém perde a sua incapacidade aos fins-de-semana.” 

“Deveria ser pensado com focus na pessoa com deficiência e não com focus 

no horário laboral, impor limites é à partida tentar formatar o que é único” 

“Pelas mesmas razões invocadas anteriormente. Se o objectivo é permitir o 

acesso das pessoas com deficiência a uma vida independente, não deve ser 

definido um tecto máximo de número de horas de assistência pessoal por 

semana, as necessidades devem ser avaliadas e definidas individualmente e 

o número máximo de horas deve ser aquele que for necessário para que 

aquela pessoa possa ter uma vida independente. Caso contrário, 

continuamos a criar políticas sociais que delegam na sociedade civil e 

sobretudo na família a responsabilidade de cuidar e apoiar os seus 

elementos com as consequências que isso tem para a imagem e 

oportunidades de vida das pessoas com deficiência e no desgaste e 

subversão das relações familiares e conjugais/amorosas.” 

“Numa dependência grande quem assegura o resto das horas? Isto não é 

vida independente” 



Pessoas com deficiência 

 

Pessoas sem deficiência 

 

Assistentes Pessoais não podem ser familiares 

 

 

“Os laços familiares são muitas vezes transtorno à independência do 

deficiente e este deve ser estimulado a ter a sua autonomia sem 

constrangimento.” 

“O facto de não ser familiar permitirá a existência de um relacionamento 

mais equilibrado e mais livre de pressões entre o deficiente e o assistente 

pessoal.” 

“Concordo inteiramente. A relação com o/a assistente pessoal é uma 

relação profissional, em que o controlo sobre os serviços/apoios recebidos, 

como são prestados e quando deve ser da pessoa com deficiência, cujo 

limite é o direito de despedir o/a assistente pessoal se o serviço/apoio não 

for prestado de acordo com as suas necessidades/instruções. Uma relação 

familiar dificilmente permite às pessoas com deficiência o controlo sobre o 

apoio e o despedimento do/a assistente pessoal, para além do desgaste 

que introduz nas relações e o potenciar de formas de violência familiar.” 

“A ideia também é desde logo acabar com a sobrecarga nas famílias.” 

 “Percebo o que se pretende salvaguardar com o facto de não poderem ser 

familiares. Porém, há situações em que os familiares, desde que reúnam as 

condições e sob avaliação de quem de direito possam prestar esta 

assistência.” 

“É melhor manter alguma independência relativamente à pessoa com 

deficiência.” 

“Concordamos, uma vez que o utilizador passa a ter outra autonomia.” 

“Trata-se de dar autonomia às pessoas e essa autonomia passa também 

passa também pela privacidade se estamos a falar de dar assistência de 

vida parece-me mais correcto e desejável que seja desempenhado por 

alguém exterior às relações familiares.” 



Pessoas com deficiência 

 

Pessoas sem deficiência 

 

Assistente Pessoal pode apoiar mais do que uma pessoa 

 

 

“Se tal se puder conciliar num apoio efectivo de qualidade. Permite assim 

também ao Assistente elaborar o seu horário de trabalho a fim de 

conseguir pleno horário semanal.” 

“Concordo que um/a assistente pessoal possa prestar apoio a mais que 

uma pessoa, mas essa decisão não deve caber ao CAVI mas sim à/ao 

assistente pessoal, o CAVI deve apenas manter actualizado, na sua base de 

assistentes pessoais possíveis, o número de horas ainda disponíveis na 

disponibilidade máxima identificada pela/o assistente pessoal.” 

“Desde que isso não interfira com a gestão das necessidades das pessoas 

com deficiência nem com os seus horários de trabalho.” 

“Se a pessoa não necessitar do assistente a tempo inteiro, pode ser 

partilhado. Tem que se ter em conta vários factores como por exemplo: a 

deslocação do assistente e do tipo de ajuda necessária.” 

“Novamente, apenas em casos em que os apoios a cada pessoa, somados, 

não excedam um horário de trabalho. E com a cordância de todos.” 

 “Concordamos, uma vez que irá haver utilizadores a necessitarem de 

menos tempo de assistentes de que outros.” 

“A entidade Gestora deverá avaliar se assistente pessoal tem capacidade de 

dar apoio a mais que um utente em perfeitas condições” 

“O facto de se pressupor que a decisão é tomada pelo CAVI, desvirtua 

totalmente o conceito do pagamento direto dos serviços prestados. Tal 

como acontece com os profissionais de Serviços Domésticos, esta decisão 

só poderá ser tomada entre o prestador de serviços (Assistente Pessoal) e 

os eventuais beneficiários dos mesmos.” 

 



Pessoas com deficiência 

 

Critérios para admissão de Assistentes Pessoais 

 

“Como o AP pretendido vai depender da pessoa com deficiência a quem vai 

dar apoio, os critérios dessa pré-selecção devem variar de caso para caso. 

Por isso, é a pessoa com deficiência a quem vai ser prestado esse apoio que 

deve estipular os requisitos que pretende que o seu AP tenha. “O CAVI deve 

ser responsável por organizar e facilitar o processo de selecção, 

sistematizando alguma da informação aqui referida, mas a pessoa com 

deficiência deve ter total controlo sobre a selecção.” 

“Mais uma vez, deve ser prevista a hipótese de propostas por parte das 

pessoas com deficiência. Ou pelo menos um período de 

entrevista/experiência para haver um estabelecimento de uma relação de 

confiança.” 

Pessoas sem deficiência 

 

 

“O CAVI pode seleccionar algumas pessoas mas a decisão final deverá caber 

à pessoa com deficiência que deve inclusivamente ter o direito de escolher 

fora dessa selecção.” 

“Mas penso que também poderiam ser sugeridas pelas próprias pessoas 

com deficiência, se as mesmas encontrarem alguém que considerem 

competente para o cargo e funções a desempenhar.” 

“o utilizador deverá ter o direito de escolha. A primeira qualidade a 

procurar no assistente será o perfil psicológico e robustez física, as 

restantes competências podem ser adquiridas em formação pelo CAVI. A 

carta de condução poderá, em certos casos, não ser absolutamente 

necessária.” 

 



Pessoas com deficiência 

 

Pessoas sem deficiência 

 

Formação dos Assistentes Pessoais 

 

 

 

“Quer o AP pertença ou não ao CAVI, deve ter uma formação no inicio e até 

40 h, consoante as suas habilitações e preparação. Não concordo com a 

formação anual. Acho que devem ter um acompanhamento do CAVI, do 

tipo de reuniões para colocarem as suas dificuldades e darem o ponto da 

situação e que a formação se justifica talvez de 3 em 3 anos, ou a pedido do 

AP ou por o CAVI achar que determinados AP precisam.” 

“Acho que a formação é sempre importante. Por muito que o AP deva 

aprender a desempenhar as funções requeridas pelo deficiente, alguma 

formação geral só pode trazer benefícios.” 

“A formação dos/as assistentes pessoais deve ser da responsabilidade da 

pessoa com deficiência e/ou definida numa articulação entre o/a assistente 

pessoal e a pessoa com deficiência tendo por base as necessidades sentidas 

por ambas as partes, devendo para isso recorrer aos cursos e acções de 

formação disponibilizados pelos diferentes serviços já existentes na 

comunidade ou na eventualidade da sua não disponibilização por estes, a 

organizar pelo CAVI.” 

“Ainda que o utilizador possa ele ser o principal formador diariamente 

penso que o assistente deve ter conhecimentos básicos” 

“Deve ser dada uma formação base com os princípios da assistência pessoal 

e da vida independente, sendo que a formação de como devem ser 

prestados os cuidados ficar a cargo do utilizador ou do seu representante 

legal.” 

“O âmbito e nº de horas de formação que cada Assistente Pessoal necessita 

de receber, deverá ser acordado entre o CAVI e o beneficiário, e parte 

dessa formação deve ser realizada em contexto de assistência ao 

utilizador.” 



Pessoas com deficiência 

 

Pessoas sem deficiência 

 

Obrigatoriedade do estatuto de IPSS 

 

 

“Deveriam ser os próprios utilizadores a gerir estes serviços e apoios. IPSS 

que já "oferecem" serviços e apoios na área da deficiência podem vir a 

"corromper" esta "filosofia" de vida activa, poios o que vejo é manter 

dependência para justificar apoios...” 

“Se assim for, fica a parecer a preservação de um negócio lucrativo. As 

organizações que actualmente gerem a institucionalização permanecem 

com o monopólio da assistência para a vida dependente (deles, à mesma). 

Para além dos proveitos económicos, as instituições em causa mantêm 

vícios e dependências que tornam os seus dirigentes poderosos caciques 

locais. Se houver vontade política, o financiamento da vida independente 

não tem obrigatoriamente que ser feito com fundos comunitários. 

Lamentável ler tudo isto no projecto.” 

“Discordo em parte. Deve ser uma ONG-PD, mas não uma IPSS. Os CAVIs 

devem ser estruturas organizativas nova, resultado da organização das 

pessoas com deficiência e controlo destas sobre os serviços que lhes são 

disponibilizados, pelo que a possibilidade/obrigatoriedade do estatuto de 

IPSS mais não vai fazer que perverter o espírito original que deve presidir à 

criação dos CAVIs, permitindo por exemplo a criação de CAVIs em 

instituições já existentes que tenham também a valência de lar para 

pessoas com deficiência.” 

“A Vida Independente significa uma total mudança de paradigma e visão, 

relativamente à vida das pessoas com deficiência - Não reconheço cultura 

de promoção da filosofia de Vida Independente a nenhuma IPSS. Não creio 

que sejam portanto as entidades com perfil para esta temática, sobretudo 

as únicas, atendendo aos modelos da Deficiencia que ainda actualmente 

preconizam e dos quais susbsistem.” 

“Desculpem mas só as siglas IPSS, detentoras de tantos lares de idosos, 

METE MEDO! INR, sinónimo de tanta inércia!...” 



Pessoas com deficiência 

 

Pessoas sem deficiência 

 

Pré-seleção de Assistentes Pessoais 

 

 

 

“Deverá pré-seleccionar potenciais AP para os utilizadores que não tenham 

outra forma de escolher o seu AP.” 

“Tal como referi anteriormente, os CAVIs devem manter uma bolsa de 

possíveis assistentes pessoais resultante de candidaturas espontâneas e de 

candidatos/as não seleccionados a lugares anteriormente abertos ou 

seleccionados mas com horas de assistência ainda disponíveis, mas não pré-

seleccionar ninguém.” 

“Concordo desde que sejam asseguradas as necessidades efectivas do 

destinatário. Relativamente à bolsa é também importante que a mesma 

seja assegurada,reconhecendo que a experiência que se for adquirindo 

pode facilitar quer os beneficiários quer as famílias em processos 

burocráticos.” 

“O assistente não deveria ser escolhido unicamente dessas bolsas mas 

deveria poder ser indicado pela pessoa.” 

“não vejo inconveniente desde que não exclua outros potenciais assistentes 

em cuja escolha o deficiente possa ter uma palavra a dizer” 

“Concordo porque é um dos papéis fundamentais da entidade gestora. As 

pessoas com deficiência que não tenham um candidato a propor devem 

poder recorrer a esta bolsa.” 

“Só concordo no caso dos utilizadores não terem forma de eles próprios 

seleccionarem um assistente pessoal.” 

“Devem sempre ter pessoas disponíveis para a falta, férias e tempo de 

formação, para que os utentes nunca fiquem sem o acompanhamento 

devido” 



Pessoas com deficiência 

 

Pessoas sem deficiência 

 

Elaboração, acompanhamento e alteração do Plano 

Individual de Assistência Pessoal 

 

“Respeitando as necessidades do destinatário pois ninguém pode melhor 

que o destinatário ou seu representante para elaborar e alterar o seu Plano 

Individual de Assistência Pessoal.” 

“Não há necessidade de qualquer plano individualizado de assistência, isto 

é tecnicizar a assistência pessoal. Foram definidas as necessidades de 

assistência para aceder a uma vida independente, portanto devem ser 

essas necessidades a orientar o trabalho do/a assistente pessoal. O CAVI 

deve manter unicamente uma relação de proximidade com o utilizador do 

serviço para avaliar a satisfação deste face aos serviços que lhe estão a ser 

prestados.” 

“Tendo porém em mente que tem um papel de auxilio e subordinação 

relativamente à pessoa a quem cabe, sempre, o poder de decisão.” 

“Concordo desde que a palavra final e decisora do processo esteja na mão 

do destinatário do serviço.” 

“Discordo completamente. O deficiente precisa de assistência não de mais 

uma instância de controle impeditivo da sua autonomia e do exercício dos 

seus direitos (já temos demasiadas, por exemplo a medicação hospitalar só 

fornecida mensalmente em datas certas já me impediu de ir de férias numa 

dada altura, pois não poderia voltar de férias a meio para levantar as 

minhas injeções diárias: recusaram-se terminantemente e disse-lhes que 

estava detida pelos serviços de saúde com obrigatoriedade de 

apresentações periódicas como os delinquentes). Quando contratamos um 

empregado de limpeza para as nossas casas ou um motorista ninguém nos 

obriga a apresentar planos do que vai ser executado” 

“A frase deveria ser "Apoia o destinatário na elaboração, acompanhamento 

e alteração do Plano individualizado de Assistência Pessoal", uma vez que o 

principal responsável pelo plano deve ser o destinatário.” 



Pessoas com deficiência 

 

Pessoas sem deficiência 

 

Contrato de trabalho será entre o CAVI e o/a Assistente 

Pessoal 

 

 

 

 

 

 

“A própria pessoa com deficiência devia poder contratar a assistência 

pessoal sem recorrer a uma IPSS” 

“A própria pessoa com deficiência devia poder contratar a assistência 

pessoal sem recorrer a uma IPSS” 

“Desde que o destinatário mantenha os seus direitos de "patrão".” 

“Tal como referi anteriormente o contrato deve ser celebrado entre a 

pessoa com deficiência e o/a assistente pessoal tendo por base o número 

de horas mensais de assistência a prestar por este/a último/a.” 

“Deveria faze-lo em conjunto com o utilizador” 

“Contudo, no contrato a pessoa também deve constar a pessoa em causa e 

garantir o seu poder de escolha e de rescisão, se assim entender.” 

“Mais uma vez, deveria ser o próprio a contratualizar e a pagar ao 

assistente pessoal.” 

“Prefiro ser eu a celebrar esse contrato.” 

“Se é a pessoa portadora de def a poder escolher quem quer, o contrato 

deveria ser entre as partes envolvidas.” 

“Só poderei concordar se for a única forma possível de o utilizador não ser 

prejudicado.” 



Pessoas com deficiência 

 

Pessoas sem deficiência 

 

Só haverá um CAVI se tiver pelo menos 10 pessoas 

 

“A desigualdade demográfica no território nacional deve ser levada em 

conta. Em regiões do interior ou menos apoiadas, onde existem portadores 

de deficiência, devem ser apoiadas por forma a que os seus beneficiários 

possam ter igualdade de direitos e privilégios de outros pontos mais 

povoados.” 

“Não poderá esta medida ser impeditiva de formação de CAVI em 

determinadas regiões? Ou mesmo em contextos diversos?” 

“Se existir uma só pessoa, fica sem direito, deixa de ter as oportunidades 

iguais?” 

“Em caso de impossibilidade de reunir 10 pessoas, poderia funcionar, à 

partida, com um número inferior se necessário.” 

“E nos casos em que a região abrangida pelo CAVI tenha menos do que 10 

pessoas a solicitar, como podem essas receber apoio por assistência 

pessoal? 

“Essa limitação implicará que a gestão seja concentrada em grandes centros 

e por isso mais afastada da pessoa com deficiência. A entidade gestora 

deveria ser o mais próxima possível da pessoa ainda que gerisse menos 

programas.” 

“Então e o que acontecerá em meios mais geográficos e sociais de menor 

dimensão onde não exista esse mínimo de 10 pessoas candidatas ao 

projeto? Imagine-se uma vila ou cidade do interior onde existam menos de 

10 pessoas a necessitar desse apoio. Como fazem? Terão ainda mais esse 

acréscimo de discriminação negativa em comparação com os portadores de 

deficiência dos grandes centros urbanos, onde as condições sociais, 

culturais, as acessibilidades e oportunidades, são sempre mais e 

melhores?” 

Com esta limitação já se começa a afetar o funcionamento e a esquecer o 

principal objetivo, a vida independente. 



Pessoas com deficiência 

 

Pessoas sem deficiência 

 

Existência obrigatória de equipa técnica com formação 

superior 

 

“Pelas razões anteriormente já apontadas, creio que a organização e gestão 

deve ser da responsabilidade das pessoas com deficiência e não de técnicos 

contratos para o efeito. Deve sim ser possibilitado o acesso por parte das 

equipas de gestão dos CAVIs, democraticamente eleitas entre os 

pares/associados, a serviços jurídicos, sociais e de contabilidade.” 

“Não concordo, não precisamos de técnicos superiores. Deve haver 

formação sim. Mas não precisamos de terapeutas, psicólogos, etc., 

precisamos de cuidados individualizados, de higiene, alimentação etc.” 

“sim estes todos e alguém q tenha deficiência, esse sim é que pode opinar 

melhor, porque ja passou por isso os outros apenas acham que sabem, só 

tem mesmo o dr.” 

“A equipe técnica com formação superior em ciências sociais?!! Geografia, 

Marketing, Ciência Política, Arqueologia?! E porquê três técnicos? Também 

vão ter um salário de €900,00/mês?” 

“Há muita gente válida e competente que não tem formação académica, 

que pode e deve ser aproveitada neste projeto e noutros similares. É um 

disparate estabelecer-se esse estigma injusto e castrador de que só os 

doutores é que são válidos, idóneos e competentes.” 

“Vida Indepedente não tem a ver com reabilitação...” 

“Seria importante dar espaço aqui as próprias pessoas com deficiência para 

constituir a equipa técnica, sendo que muitos não possuem formação 

superior.” 

“Mais uma vez, nada disto tem a ver com escolhas pessoais. E não 

conseguimos perceber a questão da área da reabilitação, pois implica 

novamente acentuar a questão médica associada à deficiência, em 

detrimento da questão social ou de direitos.” 



 


